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PARECER Nº 164, DE 2021

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 682, DE 2016
De autoria do nobre Deputado Campos Machado, o projeto em epígrafe objetiva autorizar o Poder Executivo a instituir, no Estado, o regime especial para o cumprimento de obrigações tributárias.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 125ª a 129ª Sessões Ordinárias, de 12 a 16 de setembro de 2016, não recebendo emendas ou substitutivos.
A seguir, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, cabendo a este relator analisar a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno.
Da análise do conteúdo, constatamos que o projeto tem por escopo instituir regime especial para cumprimento de obrigações pelos sujeitos passivos que promovam a venda de mercadorias ou prestem serviços cujo preço seja diretamente influenciado pelo Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, quando detectados procedimentos sistemáticos de inadimplência de obrigações tributárias.
Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.
Resta claro que a iniciativa de leis que versem sobre matéria tributária é concorrente entre o Chefe do Poder Executivo e os membros do legislativo, não se aplicando a reserva de iniciativa existente para as leis que estabeleçam as diretrizes orçamentárias, nos termos do artigo 165, II, de nossa Carta Magna, pois não se confunde, nem compreende a competência para iniciar o processo legislativo envolvendo direito tributário, inclusive quanto à instituição de regime especial para cumprimento das obrigações tributárias.
Cumpre destacar, ainda, que as medidas impostas pela propositura sob análise se revestem de proporcionalidade e razoabilidade para combater atividades econômicas que deixam de pagar seus tributos de maneira sistemática e consciente, obtendo, com isso, a maximização de seus lucros e vantagem concorrencial sobre as empresas que cumprem as exigências legais.
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 682, de 2016.
a) Roque Barbiere – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 7/12/2016.

a) Célia Leão – Presidente
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